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ÓRGÃO OFICIAL  

MUNICÍPIO  DE  RIO  NOVO  DO  SUL 
   ESTADO  DO  ESPÍRITO  SANTO 

Rua Fernando de Abreu, nº 18, Centro – Rio Novo do Sul/ES – Cep: 29290-000 
Telefone: 0800 150 1717 – CNPJ: 27.165.711/0001-72 

Rio Novo do Sul/ES – 20 DE SETEMBRO DE 2024 – EDIÇÃO N.° 860 
P O D E R    E X E C U T I V O   M U N I C I P A L 

Lei Orgânica do Município de Rio Novo do Sul-ES Art. 84 
Lei Nº. 205/2003 de 19 de Dezembro de 2003 

 

  

 

 

AVISO DE INTENÇÃO DE AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 24/09/2024, às 17h.  
OBJETO: AVALIAÇÃO ATUARIAL 2025 / DATA-BASE 2024.  

Item DESCRIÇÃO Quant. 

01 

AVALIAÇÃO ATUARIAL para Regime Próprio de Previdência Social.  
 
- Os serviços técnicos contemplam a mensuração das obrigações previdenciárias 
do RPPS de forma a verificar sua viabilidade e propor alternativas de custeio que 
prestigiem o equilíbrio e a perenidade. Os serviços também contemplam a 
elaboração de relatórios técnicos atuariais exigidos pela legislação federal para 
prestações de contas junto à Secretaria da Previdência Social, Tribunal de Contas 
do Estado do Espírito Santo e demais órgãos de controle, conforme previsto na 
MTP nº 1.467/2022 e suas respectivas instruções normativas. 
 
- Desenvolver o Relatório de Análise da Hipóteses conforme Art. 35 da Portaria 
MTP nº 1.467/2022 e Acórdão TCE-ES 00537/2024-5, para adequação e 
aderência das bases técnicas adotadas na avaliação atuarial do regime próprio às 
características da massa de benefícios do regime, abrangendo, no mínimo, quanto 
à manutenção ou necessidade de alteração das seguintes hipóteses:  

 
• Taxa de juros real;  
• Crescimento real das remunerações; 
• Probabilidades de ocorrência de morte e invalidez; 
• Proporção de participantes do plano com dependentes que serão 

elegíveis aos benefícios; 
• Idade da primeira vinculação a regime previdenciário; e  
• Idade provável de aposentadoria. 

 
 
- Data de entrega das projeções matemáticas; 15/01/2025.  
 
- Data de entrega final da avaliação atuarial: 21/02/2025. 

1 

ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
 EDIÇÃO N.° 860 

IPASNOSUL 
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Termo de Referência em anexo.    
Envio de propostas e demais informações pelo e-mail: ipasnosul@yahoo.com.br ou presencialmente.  
 

ALEXANDRE DA SILVA PEÇANHA 
Diretor Presidente 

 
ANEXO 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Processo Administrativo nº 174/2024 

 
1. UNIDADE REQUISITANTE 
Instituto de Previdência dos servidores do Município de Rio Novo do Sul-ES. 
 
2. OBJETO 
Contratação de serviços técnicos especializados para a prestação de serviços voltados à elaboração de diagnósticos de natureza econômica, 
financeira e atuarial e à proposição de medidas viáveis para garantir a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial do Instituto de Previdência 
dos Servidores do Município de Rio Novo do Sul-ES, nos termos previstos na Portaria MTP nº 1.467/2022. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
De acordo com a Lei Federal nº 9.717/99, que regulamenta a gestão dos RPPS, a Portaria MTP nº 1.467/2022 que estabelece os critérios das 
avaliações atuariais, a Lei complementar 101/2000 (Lei de responsabilidade fiscal), os enquadramentos da Lei 9.796/99,  a Lei 
10.887/2004 e toda a Legislação Municipal que rege a matéria é necessário efetuar anualmente, e também em periodicidade inferior a reavaliação 
atuarial.  
Os serviços a serem executados se referem à realização de estudos técnicos atuariais, elaboração de pareceres e reuniões para fins de 
assessoria técnica ao RPPS, seus órgãos colegiados e demais eventos pertinentes à Gestão Atuarial do ente federativo.  
Por meio dos serviços ora solicitados, o RPPS poderá fazer um consistente diagnóstico acerca do equilíbrio atuarial do  Regime Próprio 
de Previdência Social dos servidores públicos efetivos, visando a uma gestão efetiva e possibilitando adotar medidas de ajuste buscando 
sempre a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial do mesmo, conforme exigências da Constituição Federal. 
Os serviços a serem executados são considerados de grande relevância para o equilíbrio financeiro e atuarial do plano e consequente 
sustentabilidade do mesmo.  
Como o RPPS não dispõe, dentre o seu quadro de pessoal técnico especializado, servidores habilitados para a realização de tais atividades, 
necessário se faz a contratação de empresa especializada. 
Com base na motivação acima descrita, solicitamos a contratação de empresa especializada em serviços técnicos na área de estudos atuariais 
para suprir demanda junto ao RPPS. 
 
4. QUADRO DEMONSTRATIVO DE SERVIDORES ATIVOS, INATIVOS E PENSIONISTAS 
Grupo de servidores segurados pelo RPPS de Rio Novo do Sul-ES: 
Prefeitura Municipal: 

MÊS DE REFERÊNCIA: 07/2024 
Segurados – Fundo Financeiro 

ATIVOS 112 
INATIVOS 141 
PENSIONISTA 45 

  
MÊS DE REFERÊNCIA: 07/2024 
Segurados – Fundo Previdenciário 

ATIVOS 187 
INATIVOS 13 
PENSIONISTA 09 

 
Câmara Municipal: 

MÊS DE REFERÊNCIA: 07/2024 
Segurados – Fundo Financeiro 

ATIVOS 05 
INATIVOS 02 
PENSIONISTA - 

  
MÊS DE REFERÊNCIA: 07/2024 
Segurados – Fundo Previdenciário 

ATIVOS 03 
INATIVOS - 
PENSIONISTA - 

 
Não há inativos e pensionistas mantidos pelo Tesouro Municipal.  

5. DETALHAMENTO DO OBJETO 
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Os serviços técnicos contemplam a mensuração das obrigações previdenciárias do RPPS de forma a verificar sua viabilidade e propor 
alternativas de custeio que prestigiem o equilíbrio e a perenidade. Os serviços também contemplam a elaboração de relatórios técnicos atuariais 
exigidos pela legislação federal para prestações de contas junto à Secretaria da Previdência Social, Tribunal de Contas do Estado do Espírito 
Santo e demais órgãos de controle, conforme previsto na MTP nº 1.467/2022 e suas respectivas instruções normativas, contemplando entre tais 
serviços (rol explicativo):  
a)  Discriminação das informações e do layout das bases de dados a serem disponibilizados pelo RPPS. 
b)  Análise e crítica das bases de dados. 
c) Parecer Atuarial acerca da qualidade, amplitude e atualização da base de dados. 
d) Seleção das hipóteses financeiras, econômicas, biométricas, demográficas e atuariais, dos regimes financeiros e métodos atuariais de 
capitalização e demais mecanismos de dimensionamento dos compromissos do RPPS e a realização dos estudos atuariais, conforme previsto 
na MTP nº 1.467/2022 e suas respectivas instruções normativas. 
e) Elaboração da reavaliação atuarial de diagnóstico do equilíbrio atuarial, incluindo o levantamento dos custos previdenciários, identificando 
as provisões matemáticas, o patrimônio necessário para a preservação do equilíbrio, valor de Superávit ou Déficit Técnico e as alíquotas 
de contribuição necessárias. 
f) Elaboração de projeções atuariais de fluxos financeiros futuros anuais contendo as receitas e despesas segmentadas entre benefícios a 
conceder e benefícios concedidos e em relação aos tipos de receitas e tipos de benefícios. 
g) Elaboração de relatório de Avaliação Atuarial Anual contendo, no mínimo, resultados da crítica da base cadastral, a descrição das 
hipóteses, regimes financeiros e métodos atuariais de capitalização, descrição dos benefícios do plano, descrição do Plano de Custeio vigente, 
provisões matemáticas, patrimônio necessário para a preservação do equilíbrio, valor de Superávit ou Déficit Técnico, alíquotas de 
contribuição necessárias, proposta de plano de amortização de déficit atuarial, resultados das projeções atuariais de fluxos financeiros 
futuros anuais e Parecer Conclusivo. 
h) Elaboração do Demonstrativo dos Resultados da Avaliação Atuarial - DRAA no formato exigido pela SRPC e em conformidade com a 
l eg i s l aç ão  v ig en te .   
i) Elaboração do Demonstrativo das Projeções Atuariais previsto pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal e regulamentada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 
j) Elaboração de Nota Técnica Atuarial - NTA - para cada Plano de Benefícios contendo a descrição dos elementos técnicos que compõem os 
cálculos efetuados para a geração do relatório de Avaliação Atuarial incluindo a descrição das bases técnicas, das hipóteses financeiras, 
econômicas, biométricas, demográficas e atuariais, descrição dos regimes financeiros e métodos atuariais de capitalização, descrição dos 
benefícios do plano, descrição do Plano de Custeio vigente, expressões de cálculo do valor atual dos benefícios futuros por tipo de 
benefício e por tipo de segurado, expressões de cálculo do valor atual das contribuições futuras por tipo de contribuinte e por tipo de 
contribuição, expressões de cálculo das provisões matemáticas e expressões de cálculo das alíquotas de equilíbrio do plano, se for o caso.  
k) Disponibilização de consultores capacitados e habilitados para realizar apresentações dos relatórios aos membros dos órgãos colegiados, 
Poder Executivo e Poder Legislativo, participar com realização de videoconferência ou conferência telefônica, de acordo com as necessidades 
apresentadas pelo IPASNOSUL; 
l) Emissão dos Relatórios necessários à apresentação da PCA – Prestação de Contas Anual ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo 
– TCE/ES, nos termos da Instrução Normativa nº 043/2017 ou equivalente, e Instrução Normativa nº 68/2020, anexo III, item 2.8. 
m)  Dados do atuário que assina a Avaliação Atuarial para confecção do relatório “Rol de Responsáveis” conforme solicitado pelo Tribunal de 
Contas do Estado do Espírito Santo, inclusive o SUSTEN e se necessário, elaboração de Relatório de Análise das Hipóteses conforme 
estabelecido na Instrução Normativa SPREV nº 09, de 21 de dezembro de 2018, em especial quanto há tendência de aumento na expectativa de 
vida dos beneficiários e o seu impacto na previdência. Sua elaboração e apresentação, quando exigíveis, obedecerão a prazos e periodicidade 
definidos em função do determinado pela regulamentação em vigor, de acordo com o Perfil Atuarial em que o RPPS se enquadrar. 
n)  Elaboração de um Relatórios de Avaliação Atuarial considerando os efeitos atuariais decorrentes de publicação de alterações na legislação 
aplicável (Emenda Constitucional n° 103/2019), ainda que reflexamente ao Regime Próprio de Previdência Social, cabendo, inclusive, apresentar 
os impactos das medidas sobre os resultados atuariais e cenários de preservação do equilíbrio atuarial, neste caso, sem limite máximo de 
cenários. 
o) Até dois Relatórios de Avaliação Atuarial na hipótese de alteração legal relacionada à estrutura funcional e remuneratória dos segurados 
ativos do RPPS, à ampliação e reformulação dos quadros existentes e às demais políticas de pessoal do ente federativo que possam afetar o 
equilíbrio atuarial do RPPS (Conforme Portaria MTP nº 1.467/2022, Parágrafo Único do Art. 68). No caso de necessidade de alteração no plano 
de custeio para a preservação do equilíbrio financeiro e atuarial, deverão ser elaborados e simulados novos cenários. 
p) Desenvolver o Relatório de Análise da Hipóteses conforme Art. 35 da Portaria MTP nº 1.467/2022, para adequação e aderência das bases 
técnicas adotadas na avaliação atuarial do regime próprio às características da massa de benefícios do regime, abrangendo, no mínimo, quanto à 
manutenção ou necessidade de alteração das seguintes hipóteses:  

• Taxa de juros real;  
• Crescimento real das remunerações; 
• Probabilidades de ocorrência de morte e invalidez; 
• Proporção de participantes do plano com dependentes que serão elegíveis aos benefícios; 
• Idade da primeira vinculação a regime previdenciário; e  
• Idade provável de aposentadoria. 

q) Previsão de taxa de administração de custeio das despesas correntes do RPPS, de acordo com Lei Municipal nº 893/2021. 
 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos, quando aplicáveis, do 
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 



P á g i n a  | 4 
 

 

20 de setembro de 2024    E X E C U T I V O   Órgão Oficial do Município   Edição n.° 860  

Subcontratação 
Será admitida subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% do valor global do contrato, somente de partes acessórias do serviço final, 
tais como software de gerenciamento de carteira ou ferramentas que eventualmente sejam fornecidas ao CONTRATANTE para realização de 
reuniões ou disponibilização de arquivos. 
Não será admitida subcontratação de atividades fins do contrato, tais como confecção de relatórios, análises, cartas de análise econômica etc. 
Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.1. Início da execução do objeto: até 05 dias após a assinatura do contrato; 
7.2. Cronograma de realização dos serviços: após o início da vigência do contrato a empresa contratada se reunirá com a 

contratante para estabelecer um plano de ação com vigência de 12 (doze) meses, podendo ser alterado conforme pactuado 
entre as partes. 

Local e horário da prestação dos serviços 
Os serviços serão prestados na sede da Autarquia e/ou virtualmente em horário comercial. 
Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 
o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
Preposto 
A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto contratado. 
Fiscalização 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, caput). 
Gestor do Contrato 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 
as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso.  
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
A avaliação da execução do objeto será atestada pelo Gestor do contrato em conjunto com o fiscal designado. 
Liquidação 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco dias para fins de liquidação, na forma desta seção. 
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O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes 
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como: 

• o prazo de validade; 
• a data da emissão; 
• os dados do contrato e do órgão contratante; 
• o período respectivo de execução do contrato; 
• o valor a pagar; e 
• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
Prazo de pagamento 
O pagamento será realizado em parcela única , após a entrega de todos os relatórios. 
O pagamento será efetuado no prazo máximo de até cinco dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa. 
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
Forma de pagamento 
O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021. 
Conforme pesquisa inicial realizada, estimamos que a contratação será enquadrada como Dispensa de Licitação (Inciso II do artigo 75). 
Regime de execução 
O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 
Exigências de habilitação 
Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
  

a) Registro Cadastral, se houver;    
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  
 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  
O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Registro Cadastral, se houver, ou encaminhar, quando 
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  
Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.  
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
Habilitação jurídica 
Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 
território nacional; 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 
1971. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito 
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
Prova de regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Técnica 
Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 
da contratação; 
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades da contratação. 
Registro ou inscrição da empresa no CIBAS – Sócios Coletivos, pessoas jurídicas sócias do IBA (Instituto Brasileiro de Atuária), em plena 
validade; 
Registro ou inscrição de pelo menos 01 (um) atuário (Pessoa Física) na MIBA – Sócios membros, pessoas físicas formadas em Ciências 
Atuariais, em plena validade; 
Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
 

11. TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada se compromete a garantir o tratamento confidencial das informações levantadas e/ou fornecidas pela Contratante, e assume as 
seguintes obrigações: 
a) Não divulgar quaisquer informações relativas aos serviços prestados a terceiros, nem facilitar de qualquer maneira tal divulgação; 
b) Não utilizar a documentação associada com os trabalhos para fins não aprovados por escrito pelo(a) Contratante, nem facilitar de qualquer 
maneira tal divulgação. 
c) Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado. 
d) Cumprir rigorosamente os prazos contratuais. 
e) Entregar a Nota Fiscal/Fatura acompanhada de relatório com descrição do serviço fornecido. 
f) Desenvolver o objeto deste Termo de Referência sempre em regime de entendimento com a fiscalização. 
g) Assumir todo e qualquer ônus com pessoal, encargos fiscais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, decorrentes da execução deste 
Contrato. 
h) Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas na contratação. 
i) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo prontamente; 
j) Disponibilizar um profissional capacitado, que será o responsável técnico pelos serviços; e 
k) Estar à disposição do IPASNOSUL durante o horário comercial, por todos os meios de comunicação com retorno preferencialmente de modo 
imediato. 
 

12. OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE 
a) Proporcionar todas as facilidades e informações para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas 
estabelecidas neste contrato, não permitindo que terceiros interfiram na execução dos serviços ora pactuados. 
b) Efetuar o pagamento pelos serviços prestados no prazo de até 10 (dez) dias contados da apresentação do documento hábil para pagamento, 
após aceito(s) o(s) serviço(s). 
c)  Notificar a CONTRATADA, imediatamente, irregularidades ocorridas durante a prestação dos serviços. 
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d)  Fiscalizar, através de servidor para tal designado, o real e efetivo cumprimento do contrato, zelando pela execução a contento dos serviços 
pactuados. 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
A empresa fornecedora deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto desta contratação, sujeitando-se 
às penalidades constantes nos artigos 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. 
  

14.  DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo de execução será de 12 meses, contados da contratação e a entrega dos relatórios/documentos, com previsão de início em 16/11/2024 e 
término em 15/11/2025. 
As provisões matemáticas anuais deverão ser entregue até o dia 15 de janeiro de 2025, de modo a permitir o lançamento contábil e 
consequentemente a correta prestação de contas ao TCE-ES por meio do sistema CIDADES.  
Os demais relatórios, incluindo a Avaliação Atuarial e os documentos solicitados pelo TCE-ES (IN 68/2020), deverão ser entregues até o dia 21 
de fevereiro de 2025.  
 
15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O valor estimado total da contratação é de R$ 9.666,33 (nove mil, seiscentos e sessenta e seis reais e trinta e três centavos).  
 
16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos no Orçamento do RPPS – Taxa de Administração. 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
Rio Novo do Sul - ES, 13 de setembro de 2024. 
 

Alexandre da Silva Peçanha 
Diretor Presidente do IPASNOSUL 

 
 
 
 
 

INDUSTRIA DE MARMORES E GRANITOS PEDRA DO FRADE LTDA, CNPJ/CPF nº 00.722.494/0001-18 
torna público que REQUEREU da SEMDERIMA, através do processo n°5634/2024 

 a renovação da Licença Ambiental de Operação, n° 001/2021, para atividade de: 
 “Desdobramento e/ou polimento e/ou corte e aparelhamento de rochas ornamentais quando associados entre si” na Rodovia 

BR 101 SUL KM 396, s/n° Perimetral, Rio Novo do Sul - ES, Rio Novo do Sul – ES, sob as coordenadas UTM 297992.53 E / 
7690988.30 S 
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